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MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.o 79/2002

Por ordem superior se torna público que em 29 de
Janeiro e em 8 de Outubro de 2001 foram emitidas
notas, respectivamente pela Embaixada do Principado
de Andorra em Madrid e pela Embaixada de Portugal
em Madrid, em que se comunica ter sido aprovado o
Convénio de Cooperação Educativa entre a República
Portuguesa e o Principado de Andorra, assinado em
Andorra-a-Velha em 15 de Novembro de 2000, e cum-
pridas as respectivas formalidades constitucionais inter-
nas.

Por parte de Portugal, o Convénio foi aprovado pelo
Decreto n.o 39/2001 publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 225, de 27 de Setembro de 2001.

Nos termos do artigo 11.o do Convénio, este entrou
em vigor em 7 de Novembro de 2001.

Direcção-Geral das Relações Bilaterais, 18 de Julho
de 2002. — O Director-Geral, José Caetano de Campos
Andrada da Costa Pereira.

Aviso n.o 80/2002

Por ordem superior se torna público ter Portugal
depositado, em 19 de Julho de 2002, o instrumento de
ratificação da Convenção Internacional do Unidroit
sobre Bens Culturais Roubados ou Ilicitamente Expor-
tados, aberta à assinatura em Roma em 24 de Junho
de 1995.

Mais se informa que, nos termos do n.o 2 do
artigo 12.o, a Convenção entrará em vigor para a Repú-
blica Portuguesa em 1 de Janeiro de 2003.

A Convenção foi aprovada para ratificação pela Reso-
lução da Assembleia da República n.o 34/2000 e rati-
ficada pelo Decreto do Presidente da República
n.o 22/2000, publicados no Diário da República,
1.a série-A, n.o 80, de 4 de Abril de 2002.

Nos termos do artigo 16.o da Convenção, a Polícia
Judiciária é a autoridade designada para receber os pedi-
dos de restituição ou de retorno formulados ao abrigo
do artigo 8.o

Informações complementares sobre esta Convenção
poderão ser obtidas no seguinte endereço electrónico:
www.unidroit.org

Departamento de Assuntos Jurídicos, 24 de Julho de
2002. — O Director de Serviços, António Vilhena de
Carvalho.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DESENVOLVIMENTO RURAL E PESCAS

Decreto-Lei n.o 181/2002

de 13 de Agosto

O Decreto-Lei n.o 365/98, de 21 de Novembro, esta-
beleceu os critérios de pureza específicos dos aditivos
alimentares, com excepção dos corantes e edulcorantes,

transpondo para a ordem jurídica nacional a Directiva
n.o 96/77/CE, da Comissão, de 2 de Dezembro.

Dada a evolução tecnológica que se tem registado
nesta matéria, esta directiva foi sucessivamente alterada
pelas Directivas n.os 98/86/CE, da Comissão, de 11 de
Novembro, e 2000/63/CE, da Comissão, de 5 de Outu-
bro, transpostas para a ordem jurídica interna, respec-
tivamente, pelos Decretos-Leis n.os 38/2000, de 14 de
Março, e 248/2001, de 18 de Setembro, diplomas que,
por sua vez, alteraram o Decreto-Lei n.o 365/98, de 21
de Novembro.

Aos critérios de pureza específicos dos aditivos ali-
mentares, com excepção dos corantes e edulcorantes
fixados pela Directiva n.o 96/77/CE, foram aditados pela
Directiva n.o 2001/30/CE, da Comissão, de 2 de Maio,
novos critérios de pureza relativos a outros aditivos ali-
mentares, com excepção dos corantes e dos edulcoran-
tes, tornando-se necessário proceder à sua transposição
para a ordem jurídica nacional.

Com a transposição da Directiva n.o 2001/30/CE, da
Comissão, que ora se efectua, é aditado ao Decreto-Lei
n.o 365/98, de 21 de Novembro, um novo anexo contendo
os critérios de pureza relativos aos aditivos, que não
são nem corantes nem edulcorantes, previstos no Decre-
to-Lei n.o 121/98, de 8 de Maio, com a redacção que
lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 363/98, de 19 de
Novembro.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Transposição de directiva

O presente diploma transpõe para a ordem jurídica
interna a Directiva n.o 2001/30/CE, da Comissão, de
2 de Maio, que altera a Directiva n.o 96/77/CE, que
estabelece os critérios de pureza específicos dos aditivos
alimentares, com excepção dos corantes e dos edul-
corantes.

Artigo 2.o

Aditamento ao Decreto-Lei n.o 365/98, de 21 de Novembro

Ao Decreto-Lei n.o 365/98, de 21 de Novembro, que
fixa os critérios de pureza dos aditivos alimentares, com
excepção dos corantes e dos edulcorantes, previstos no
Decreto-Lei n.o 121/98, de 8 de Maio, com a redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 363/98, de 19
de Novembro, é aditado um novo anexo, o anexo IV,
aprovado pelo presente diploma e que daquele faz parte
integrante.

Artigo 3.o

Norma transitória

Os produtos não conformes com os critérios ora fixa-
dos produzidos antes da entrada em vigor do presente
diploma podem ser comercializados até ao esgotamento
das suas existências.


